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PARECER EM RECURSO ADMINISTRATIVO.
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA.
TOMADA DE pREçOS No 03/2022-SEDUC_CELOS
RECORRENTE: WSC EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCÕES LTDA
RECORRRIDA: DECISÃO DE INABILITAÇÃO PELA COMISSÃO ESPECIAL DE
LrcrrAÇÃo
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coNDtÇÕEs DE ADM tsstBtLtDADE:

Preliminarmente nos manifestarmos Íavoráver aos pressupostos da regitimidade e interesse
recursal, pojs o recurso Íoi protocolado tempestivamente pela recorreite, que participou da
fase inicial do certame.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 Das decisões proferidas pela Cornissão Espêcial de LicitaÇão cle
Obras e Serviços de Engenharia, caberá recurso nos casos de:

a) habilitação e/ou inabilitação;

(-..) 10.4 Os recursos deverão ser dirigidos ao Ordenador de Despesas
da Secretaria de lnfraestruturâ e Desenvolvimento Urbano, através da
Comissão Espec al de Licitação de Obras e Servlços de Engenharia, e
interpostos mediante petição subscrita por representanté legal da
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Trata-se de recurso admjnistrâtÍvo jnterposto peia recorrenie, devidamente qualificada,
airavés de seu representante legal, à presente TOMADA DE PREÇOS, irresignada corn a
decisáo desta Comissão Especial de Licitaçáo que a INABILITOú, alegando violação as
condiçÕes estabetecidas no Editat, retativas a CONDTÇôES Oe enÉttCteeçÃô, ",especial a apresentação da CertÍdão Negaiiva de Tributos l\.4unicipais, emiiida pela
Secreraria de Finanças. deste lvlunicípio.
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recorrente, contendo a§ razões de Íato e de direito com as quais deseja
impugnar a decisão proferida.

10.5. Os recursos deverão ser protocolados na Comlssão Especial dê
Licltação de Obras e Serviços de Engenharia, no devido prazo legal
não sendo conhec dos os interpostos fora do prazo egal ou em outro
órgão da Administraçáo lvlunicipal.

DAS RAZÕES:

- DAS RAZÔES PARA A REFORIVA DA DECISAO ATACADA. EXIGÊNCIA DE
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS I\,1UNICIPAIS,
II\,lPOSSIBILIDADE. EMPRESA OUE NÃO E CONTRIBUINTE DE TRIBUTOS DO
NNUNICíPIO DE ARACATI, DON/íCILIO FISCAL ESTABELECIDO EM CIDADE DIVERSA,
IN,íPOSSIBILDADE DE EIVISSÃO DA CERTIDÂO

- A exigência de regularidade fiscal para habilitação nas licitaçoes (arts. 27, lV e 29, lll da
Lei n" 8.666/93) está respaldada pelo art. 195, § 30, da CF., todavia não se deve perder de
vista o princÍpio constitucional inserido no ad. 37,XXl, da CF, que veda exigências que
sejam dispensáveis, ou mesmo impossíveis, já que o objetivo é a garantia do interesse
pú blico.

- Na hipótese, como mencionado, a inabilitaçáo da Recorrenie se assenta na náo
âpresentação da CND - Certidão Negativa de Débitos Municipais com a secretaria de
Finanças Municipal, que é obtida através do site W\!\!€IaAê11_.Se-govE, exigência essa
contida no item 2.3 do Edital.

- Ocorre, ilustre Julgador, que a Recorrente possui domicílio fiscal no Município de Mossoró-
- RN, não sendo contribuinte de tributos no Município de Aracati-CE.

- A Recorrente, portanto, não possui o cãdastro fiscal perante a Secretaria de Finanças do
l\,4unicípio de Aracati-CE, de que trata o atl244, da Lei Complementar n" 005/2017 (Código
Tributário do Município do Aracati), pois não está sujeito a qualquer especie de obrigaçáo
tributária perante o ente Municipal.

- E, por não possuir o cadastro Íiscal, não e possÍveÍ emitir a CND - Certidão Negativa de
Débitos l\4unicipais com a Secretaria de Finanças Municipal.

- Assim, ao acessar o siie W\y!/,A|acglr.qgjly.ú, no item serviços, emitir CND e digitar o
CNPJ da Recorrente, o sistema retorna com a informação de cadastro não encontrado.

- Logo, a despeito da vinculação ao edital a que se sujeita a Administração Pública (art. 41
da Lei n0 8.666/93), afigura-se ilegítima a exigência da apresentação de certidão
comprobatória de regularidade fiscal quando esta não é fornecida, do modo como requerido
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'l'Lí)pelo edital, para a Rêcorrente, por não possuir ela domjcílio fiscal no l\.4unicípio de AraCaü-"

DOS PEDIDOS: ,{'
- Expendidas estas razôes, REQUER o recebimento do presente recurso, em seu efeito
suspensivo (art. 109, § 20 da Lei n" 8.666/93).
- Bem assim, pugna à Comissâo Licitante que reconsidere a decisáo combatida, admitindo
a habilitação da Recorrente ou, se assim não entender, o encarninhe para a autoridade
superior, da qual se pede o CONHECIN/ENTO e PROVIN.4ENTO do recurso, para reformar a
Decisáo emanada pela Com,ssão Licitante, de modo a admitir a habilitação da peticente no
certame (art. 109, § 4" da Lei no 8.666/93)

DAS QUESTÕES DE DIREITO E DE FATO:

Passamos a analisar as questóes de fato e de direito com base nas diretrizes da Constituição
Federal, Lei n0. 8666/93, edital de Tomada de Preços no O3/2022-SEDUC/CELOS, ATAS
DELIBERATIVAS, doutrina e jurisprudência aplicada a espécie.

DA CONSTTTUtÇÃO:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos i\,4unicípios
obedecerá aos princípios de lêgalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela
Emenda Constitucional no '19, de 1998)

XXI - ressalvados os casos especlficados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienaçóes serâo contratados mediante processo
de icitaçáo pública que assegure igualdade de condiçóes a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçóes de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos terrnos da
lei o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigaçôes. (grlÍo nosso)

DA LEI GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
consiitucional da isonomia, a seleçâo da proposta mais vantajosa para
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável
e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos.

Art. 4'1. A AdmlnistraÇáo não pode descumprir as norrnas e condiçóes
do edital, ao qual se acha estritameniê vinculada.

o

4 fl"

Av Drogoo do Mor A3q Centro, Aíõcúü CE Brosii .Er. 62800-000.5. es) 34âi-1Ô50 I (.s5 e3i 3421-19451vrwr /.ôrocoti ce.gov.br ôat preíeriur odoorocotioficiôl



P II L I: Ii I'I'U II A DO

ARACÂTI

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art. 109 Dos atos da Administração decorrentes da aplicaçáo desta Lei
cabem:

| - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimaÇão do ato
ou da lavratura da ata, nos casos de

Do EDITAL DA ToMADA DE PREçoSr 'l 
L' L

2.0 coNDtÇôES DE PART|C|PAÇÃO / ,

2.2. Pa.a patticiparem da presente licitação, os interessados deverão
comprovar que esião inscritos regularrnente no Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serv ços da prefeitura Municipal de
Aracati, junto ao setor de compras (aracaticompras@gmail.com), ou
apresentar habilitação compatível com o objeto desia licltação, nos
têrmos do Edital, no prazo dê 03 (três) dias antes do recebimento das
propostas, conforme Ad. 22, parágrafo 9. da Lei n.o 8.666/93, com suas
alteraÇóês posteriores e atualizada pela Lei no 9.648/98.
2.3. Para paÍticiparem os interessados deverão comprovar que
estão adimplêntes, quanto a lributos, com o lllunicípio de Aracati,
através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos
lllunicipais com a Sêcretaria de Finanças Municipal, obtido no site:
www.aracati.ce.gov.br > Serviços > Emitir CND.

PARECER DE JULGAMENTO DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAÇÀO

EIVPRESAS tNABtLiTADASI por descumprimento das exigências
editalícias

1, WSC EI\IPREENDI|llENTOS E CONSTRUÇÓES LTDA - itêM 2 3;

2.3. Para partrciparem os interessados deveráo comprovar que estão
admpentes, quanto a tributos, com o I\lunicÍpio de Aracati, airaves da
apresentação da Cert dão Negativa de Débilos I\4un c pats com a Secretaria de
Finanças Municipa, obtido no site: www.êracati.ce.gov.br > Serviços > Emitir
CND,

NÁO APRESENTOU:

DO MÉRITO;

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, possui extrema relevância, na
medida em que vincula náo só os licitantes, mas toda a administração pública às regras nele
estipuladas. Trata-se, na verdade, de princípio inerente a toda li;itação, pois evitá náo só
futuros descumprimentos das normas do editar, mas também o descuúprimento de diversos
outros princípios atinentes ao certame, tais como, transparência, da igualdade, da
impessoalidade, da publicidade, da moralidade e do julgamento obietivo:
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A habilitação, é uma fase que consiste na verificaçâo de documentos que comprovem a
regularidade fiscal, habilitaÇão jurídica qualidade técnica e econômico-financeira do
iciiante, em face das condiçôes dê participação exigidas no edital. A finalidade desta fase

é assegurar a adequada execução do conirato da licitante e, para tanto, é necessário que o
vencedor da licitaçáo tenha demonstrado sua câpâcidade técnica e financeira.

Os interessados em participar de licitaçâo devem ler atentamente o instrumento convocatório
e, com base nas informações nele contidas, levantar a documentação exigida e elaborar sua
proposta, incluindo-as, respectivamentê, nos envelopes Habilitação e Proposta. Aquele que
deixar de apresentar documento ou informaÇão que deveria constar dos envelopes deverá
ser inabilitado ou ier sua proposta desclassiÍicada.

Assim, quando a Administraçáo Pública define no edital, as condições de participação e
habilitação de uma licitaçáo, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses
elementos, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeiio às condições
previamente estabelecidas, feridos estarão os princípios da licitação, êm especial o da
igualdade entre os licitantes

Em outro vies, a doutrina e pacífica em entender que a partir da publicação do edital de
licitação, nasce o direito de impugná-lo, direito quê sê esvaj com a aceitaçáo das regras do
certame, consumando-se a decadência. Segundo lição de MarÇal Justen Filho e
jurisprudência aplicada a espécie.

"a questão não reside na pura e simples omissâo de impugnar as
condições do edital, mas na padlcipação no certame, sem ressalvas.
Somam-se duas condutas distintas: ausência de impugnação (atuação
omissiva) e pariicipação no cedarne (atuaçáo ativa), permltindo-se
extrair-se a infêrência de que o sujeito manifestara sua concordância
com as condiçôes estabelecldas e a renúncia a discordâncias"

A regularidade fiscal é requisiio para a habilitação, a jurisprudênciâ do Superior Tribunal de
Justiça, fixou o parágrafo 30 do artigo 195 da Carta Magna como vetor normativo para se
exigir a regularidade fiscal das licitantes, não somente de dívidas da Seguridade Social e
Trabalhistas, mas também dos demais iributos incluindo os municipais. A jurisprudência que
reconheceu que a exigibilidade da regularidade Íiscal advem da própria Constituição Federal,
bem como que deve ser mantida desde a habilitação até a vigência contratual, segundo o
artigo 55 da Lei n.8.666/93

ADMINISTRATIVO. CONTRATO. ECT PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE TRANSPORTT, DESCUI\,lPRIMFNTO DA OBRIGAÇÃO DF
I\,1ANTER A REGULARIDADE FISCAL, RETENÇÃO DO PAGAI\,1ENTO
DAS FATURAS, II\,1POS S IB IL IDA D E,

1. A exigência de regularidade fsca para a particpaÇão no
proced menio licitatório funda-se na Constltuição Federal, que dispõe
no § 3o do ad. 195 que "a pessoa jurídica em débito com o sistema da
Segur dade Socral como estabelecido em iei, não poderá contratar com
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o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios", e deve ser mantida durante ioda a execuÇão do contrato,
consoante o art. 55 da Lei n. 8.66643.

2. O ato administraiivo, no Estado Democrático de Direito, está
subordinado ao princípio da legalidade (CF/€8, aris.50, ll, 37, caput, 84,
lV), o que êqulvale assentar que a Administração poderá atuar tão
sornente de acordo com o que a lei determina(...)

(....). STJ REsp n.633.432lMG, í. T., rê1. Min. Luiz Fux, j.22.02.2005,
DJ de 20.06.2005. Disponível em: www.stj.jUs.br

l\,44rçal Justen Filho, defende que o ente público deva negar a habilitaÇáo do licitante que
estiver em irregularidade tributária ou Íalta de comprovaçáo da mêsma, inteligência do artigo
29, da Lei nô 8.666i93, que requer a regularidade perante as Fazendas públicas Federal,
Estadual e l\,4unicipal, incluindo-se tanto dívidas tributárias como não tributárias, aqui
incluídos os débitos com as autarquias e fundaçóes públicas.

Por fim, o doutrinador refere a necessidade de haver ponderação entre os requisitos
necessários à habilitação, assim se pronunciando:

"...Sob outro enioque, a redução das exigências de participação amp ia
o risco de contrataçôes desastradas, pois dá oportunidade a que
sujeitos destituídos de capacitação se sagrem vencedores do certame.
Logo a redução dos requisitos de participação configura-se como um
fator que contribui para a elêvação do risco de conkatos rnal
executados. O efeito prático na reduÇáo da severidade na íjxação dos
requisitos de habilltação é a tendência à obtenÇão de objeto com preço
reduzido, mas mal executado...".

Assim, a rêcorrente além de náo comprovar a exigência das CONDIÇOES DE
PARTICIPAÇÃO, pois, não apresentou a Certidão Negàtiva de Tributos úunicipais,
emitida pela Secretâria de Finanças do l\rlunicípio de AracatiicE, nâo arguiu nenhuma
irregularidade em tempo hábil, para a âdministraçáo modificar ou ratificar a questão
aventada, nos termos do edital.

!,

A alegativâ da Recorrente de que náo obteve a CND - Certidão Negativa de Débitos
I\,4unicipais, no site apresentado no edital, por não ter domicílio fiscal no l\runicipio de Aracati,
não se justificâ e nem é motivo suficiente para deixá-lo de apresentar, como foi o ocorrido.

coNcLUsÃo:

lsto posto, esta Comissão de Liciiação opina por - CONHECER e NÃO PROVER - o
presente recurso e suas razões, pois as asseftivas ao norte, estáo arrimadas nos princípios
da LEGALTDADE, |SONOM|A, VTNCULAÇÃO DO ATO CONVOCATORTO, restando
demonstrado que a empresa WSC EMPREENDTMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA, nàotut.
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cumpriu a exigência previstas no Edital de Convocação, apresentaçáo dê Certidão Negativa
de Tributos lvlunicipajs, confirmando assim a decisão dê sua inabilitação, conforme decisão
anterior desta Comissão, no certame licitatório, cujo objeto é contratação de empresa
especializada para execução das obras e serviços de CONSTRUÇÃO DE UM CENTRO DE
EDUCAÇÃO INFANTIL DE 06 SALAS NA LOCALIDADE DE TABULEIRO DO CABREIRO,
neste lvlunicípio, objêto da Tomadâ de Preços n" 03/2022-SEDUC-CELOS.

Aracati/CE,23 dê Setembro de 2.022

L*^- ^ ú^^"1*
Presidente Cíntia Magaliiães Almeida

Memblo lvonilson Lima da Silva


